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A A .São Paulo, «Lª de m «Mp de 2018.
GABINETE DO PREFEITO

()ÁHO 2
/7. pª. 1317. nº [ 03 ! ] É”, (/

Ref.: Ofício SGP-12 nº 801/2017

Senhor Presidente DOCREC

242/2018

Em atenção ao pedido de subsidios da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência
cópia das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca
do Projeto de Lei nº 519/2016, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que '

denomina Travessa Cristóvão Ribeiro da Fonseca 0 logradouro com início na
Rua DoIiarina, entre as ruas Estado do Amazonas e Lagoa Bonita, e término na E

Rua São João do Paraíso, localizado no setor 149, quadra 97, situado no Distrito 5-3

de São Mateus, Prefeitura Regional de São Mateus.
Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus.]

protestos de apreço e consideração. 55%

///V
,

& odes](;ESÃRAZEVEDO
'Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
G A/ws

p 519-16
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação nº

do processo nº 2017-0056825—2 em 13/06/2017. (a) ., a
_
(:..—t.“; ',

INFORMAÇÃO nº 421/2017/DGPI-4ISMG

DGPI 4
., & “,?

'. Vºª-a ._ &,

Sr. Diretor de Divisão , fã x;;ª'Ã

V *

Atendendo ao solicitado por SGM/ATL ( fl. 19 ), temos a informar:

1) Trata o presente do Projeto de Lei ( nº 519/2016 ), de autoria
do Sr. Vereador Toninho Vespoli, que denomina Cristóvão Ribeiro da Fonseca
a rua inominada, travessa da Rua Doliarina, entre a Rua Estado do Amazonas
e a Rua Lagoa Bonita, conforme a inicial e seguintes ( fls. 01/02 e 03/07 );

2) O presente já foi instruído com informações de SMUL/INFO ( fls. 11/15 )

e SMUL/PARHIS-4 ( fls. 16/18 ), onde foi colocado que o presente não contém
informações suficientes para conclusão sobre a oficialização da via, sugerindo
consulta a DGPI e DEMAP quanto ao domínio da área da via a ser denominada
( assinalada em amarelo nos mapas de fls. 09/10 ), sendo o mesmo direcionado
à DGPI, nos termos de fl. 19;

3) A área aqui em foco foi assinalada em laranja, por SMUL/INFO,
no croqui 100191 ( fls. 12/13 ), representando o referido croqui o ARR. 1154
( vide fl. 24 ), não estando a mencionada área, definida no respectivo parcelamento
de solo;

4) Juntamos cópia da Quadra Fiscal 097/Setor 149 ( fl. 21 ), na qual
assinalamos em amarelo a rua inominada, que se pretende denominar;

5) Juntamos também, cópia da foto aérea do Google—Maps/Street View
( fls. 22/23 ), onde aparece a área em questão, observando que a mesma possui
sua largura diminuída em razão de construção existente;



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação nº
'

do processo nº 2017-0.056.825-2 em 13/06/2017.

6) Consultamos a pasta do croqui citado no item 3 e não encontramos
expedientes envolvendo o local aqui em causa. porém encontramos os expedientes
nº 2001-0.113.916-7 e nº 2001-0.094.130-0, já arquivados, e que tratavam
de usucapião, envolvendo respectivamente, os contribuintes nº 149.097.0032-2
e nº 149.097.0031-4;

7) Anexamos também, cópia parcial da planta do ARR. 1154 ( fl. 24 )

e da planta de estudo nº 00.113__00 ( fl. 25 ), estando nesta última assinalada
em azul a rua inominada que se pretende denominar, porém verificamos
que ha' divergência do plano aprovado ( fl. 24 ) com o implantado ( fl. 25 — vide
também a quadra fiscal de fl. 21 ), observando que as quadras 38 e 39
do parcelamento de solo aprovado não condizem com o efetivamente existente,
verificando também que as duas áreas reservadas para o proprietário, foram objeto
de outro (5) parcelamento ( s );

8) Tendo em vista o exposto, concluímos que para o logradouro
que se pretende denominar ( assinalado em amarelo às fls. 09/10 e 21, e em azul
à fl. 25 ) não encontramos elementos que o caracterizem como municipal, no entanto
em razão do apontado nos itens 3 e 7, propomos que SMUL/PARHIS-3 se manifeste
a respeito ( se há modificativo para tal trecho, ou demais informações sobre a questão
colocada, ratificando ou não o apontado ) e caso necessário, DEMAP poderia realizar
o estudo de domínio da área objeto do presente, observando a existência
das plantas A-14.732/00 e A—16,483[QO,

_.

constantes dos arquivos do referido
Departamento, além do colocado no item 6.

É o que tínhamos a informar e propor.

.;,, ><.
&' “ª“ "ªªª“ " ' 17.ªº)? &: Sao Paulo, 13 de junho de 20

José Cabral Net'oª“
Arquiteto

DGPl—4 l SMG
RF: 530.891?



PREFEITURADE SÃO PAULO« I |...
HIÉ'L ' SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO - SMUL

' % PARHIS - COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO E DE HABITAÇÃODE INTERESSE SOCIAL% ,?' .“...I '

Fls. de informaçãonºnª.
Do Processo 2017-0.056.825-2 em 25%“)9/[19/

/ ' '

INTERESSADO: Município de S.Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei -— nominação de rua

, 1 tº
« r. r.": ;“;LiãS'lÁlLAf. i.

'»

de SMUL/PARHIS — 41
Sra. Diretora de Divisão:

Trata o presente de nominação de logradouro que tem início/final constante
entre as ruas Doliarina e S. João do Paraiso, São Mateus.

Anexo às fls. 30 e 31, cópias das fichas do acervo de lNF02 do ARR1154, que
deveria conter o dito logradouro, nota-se o que segue:

— o PA 100.625/66 refere-se a solicitação de modificação de arruamento e
loteamento, na quadra 1 cf. ficha do ARR. O logradouro em questão está
localizado na quadra 39, como especificado à fl.12;
- o PA 135.962/60 teve desistência do interessado;
- o PA 113.225/55 é aquele que deu origem ao ARR1154. aprovado pelo alvará
1205/56, porém, sem aceitação técnica, com print parcial a fl.32. Também não há
AU para o local;
- o PA 156.538/79 trata de desdobro de lote a R. Frei Inocêncio, distante do local;
- o PA 35.005.585.81.11 também trata de desdobro de lote. Conforme o Simproc,
o desdobro e fiscal.

Em resposta aos quesitos 3, 7 e 8 da fls. 26 e 27, podemos afirmar que: o
ARR1154 não tem termo de aceitação técnica, como mostrado na ficha de
loteamentos aceitos de lNF02 à fl. 33. Dessa forma, o arruamento implantado
pode não corresponder ao projetado, condição que se verifica no local.

PMiI
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9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PÁÚLO- SP
Francisco Raymundo- OficiaI

I

_! 'I.,» .,.7——.,.;',*»,,;
LIVRO Nº 2 - Hªªg/IFO * 9º OFICIAL DERºÉGISTRO

, DE IMÓVEIS DA CAPITAL,moIrícqu
. / '|Çhg

" '

[201.820 | (É. 01 _] N
16 de março de 2007 De, »3'

.
Sao Paulo. (”>

-_.

IMÓVEL:— UM PRÉDIO E SEU RESPECTIVO TERRENO, situados à Ruáx*h*,.hjyx
Lagoa Bonita, nº 57, Jardim Imperador, no 27ª SUBDISTRITO - If« ª,”?,
TATUAPÉ, assim descrito: “Tem início no ponto 1, situado no '

.

",,
alinhamento da Rua Lagoa Bonita, lado ímpar, distante 18, 40m 7

da esquina com a 'Rua São João do Paraíso,- daí, ( segue 1“;

nfrontando com a Rua Lagoa Bonita, com rumo SW 36943'24“ e “'

stãncia de 6, 72m, áté o ponto 2,- daí, deflete à direita e
gue çonfrontando com o imóvel de nº 55 da Rua Lagoa Bonita,
m rumo NW 53ª39'54" e distância de 22,32m, até o ponto 3;. (3ai, deflete à direita e segue confrontando com uma Viela sem ' (:denominação, com rumo NE 36º50ª03" e distância de 6,66m, até ,! ir

õ"'i>"cãi'í'ífõ"“yí",-W"Aãaí, deflete à direita e segue confrontando com o & ....)

imóvel de nº 59 "da Rua Lagoa Bonita, com rumo SE53º49'40" e x

distância de 22,31m até o ponto 1, origem desta descrição,
encerrando a área de 149,33m2. I; »

'
rg“)

& , . *.

:az— PROFINANCE, PARTICIPAÇÃO IMOBILIÁRIA E .,TERRITORIAL LTDA,, com sede nesta Capital, à Rua Conselheiro “.:,
Crispiniano, nº 53, 6ª andar, sala. 63. '

NWH Transcrição nº 62.020, deste Registro de
Imóveis, feita em 26/11/1958.

) c. conwntnuznwa:— 149.097.oo31-4.
/ ? OFICIAL DE REGIS ÓVEIS DA CAP AL 933» 1,“É

't. '

sooRa undo-onda)
“' É“ ª " '

MarlosAlberto . Storm- substituto
0 Reynaldo Yada ash! Subslituto &
D Degenila Mda $. Zam - cr Autorizada

!/ELI/201.820 Em 16 de março de 2007
Pelo MANDADO expedido em 21 de Setembro de

2.005, pela Doutora Maria silva Gomes Steman, MM“ Juíza de
Direito da 2' Vara de Registros Públicos desta Capital,
extraído dos autos nº 512/00624991—4 da ação de USUCAPIÃO,
rºgºegida por JOÃO ROBERTO BERLATO, brasileiro, funcionário
público, RG nº 18. 582. 763—SSP/SP, CPF/MF nª 099. 504. 408—23, e
sua mulher SUELI SOUZA BERLATO', brasileira, do lar, RG nª

" continua no verso '
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IIlIIIIíÍINImIIIIIIIIIII Rua Augusta, 1058 CerqueiraCésar- CEP: 01304-001 - Fone: (11)3258-8188- www.grisp.com br ;**

Funcionamentode segunda à sexta-feira, das 9:00h às 16:00h
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“17.214.766—SSP/SP, CPF/MF nª 085.076.158-Iã, “ambos
brasileiros, casados sob o regime da comunhão parcial de'bens, na vigência da Lei 6. 515/77, residentes e domiciliados
gesxta Capita1,à Rua Lagoa Bonita, nª 57, Jardim Imperador,oi determinado o presente registro, para constar que foiproferida por aquele Juízo, em 25/0572. 005, com trânsito em
julgado aos 08/09/2. 005, a sentença declaratória de U. rio
do imóvel objeto destemettrícula, em favor de JOÃO ROBERTO
BERLATO ' - - -- lher SUELI SOUZA BERLATO, já. qua

Rzyâ
Seam»Albano M - Substluto
CI Rom-Ido Yªda ”ra hl--Substíluto ;
El Degerin- M. de s. suma“;
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gº OFICIAL “J;“PÉÉGISTRO O

,

GERAL
DE IMÓVEIÉ' DA 0 ITAU“; :; ºmatrlcuo "ch

, - .. “>. 7/11“202.584 XOl 24 do mio de 2007 QA,- (I»São Paulo. , º.ºj'qur) V,
_

. v_ ,. .
*a ªr“? cwIKÓVEL:— UM PRÉDIO, com a área construída de 103,22mª, e seu “a Lá º ”

à Rua Lagoa Bonita. nª 55, no ºrespectivo terreno, situados
27n sànnxs'mrro — TATUAPÉ, assim descrito: “Tem iniciq noponto '1”, distante 25,20m do ponto de intersecção dosalinhamentos prediais da Rua ão João do Paraíso e Rua LagoaBonita, localizado na interse cão da linha que divide a»RuaLagoa Bonita domicílio nº 57 da rua Lagoa Bonita e Lote emdescrição; áeste ponto segue em linha reta com azimute312'49'48', por uma distância de 20,00m até o ponto "2'",confrontando neste trecho com o domicílio nº 57 da/íua LagoaBonita; deste pont defleke à esquerda e segue em linha retacont azimute 223º0 '46". por uma distância//de 6,52m até oponto "3',.confrontando neste trecho com a RuãxParticular;deste ponto defl te a esquerdãxe segue em ln a re a com> ímute 133ª10'50 , por uma distância de 20,00m até o pontoº , confrontando este trecho com o domicílio nº 53 da”Rua*

oa Bonita; deste ponto deflete à esquerda e seguexem linhaª? a com azimute 43324'10', por uma distância de 6,64m até o;? to "1", início desta descrição, confrdntando neSte trecho_om a Rua Lagoa Bonita, encerrando a área de 131'70W)'
ex

R R I :( PROFINANCE PARTICIPAÇÃO I&OBILIÁRIA /ETERRITORIAL LTDA, com sede nesta Capital, na Rua ConselheiroCrispiniano, nª 53, 6ª andarf'sala 63.

anexa-mg mama: Tra scrição nº 62.020“) feita em
W

76/11/1958, deste registro de imóveis.

C C :nuxm:- 149.097.0032—2.
Sº OFICIAL DE REGIST VEIS DA CAPITA

Miley o-Olldal
) ReencaAIbeno .Slolror—Subsllluio

D Degenlll Mda . ZambelIl—Esor Autorizada

3.1/202584 Em 24 de maio de zoo7N
Pelo MANDADO expedido em 13 “Ee Abril de2.007, pelo Dr. Guilherme Madeira Dezem, MM9 Juiz de Direitoda 2' Vara de Registros Públicos desta Capital, extraído doscontinua no verao
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mm'icuto acho

' 202. 584 I ' tººl: xx,

autés nº 583 ..fOO 2000. 624992—3 (513/00) da ação de UBUCAPIÃO,M por PAULO MEIRA, brasileiro, inspetor técnico,
RG nª 20.559.771—SSP/SP", CPF/MF nº 110.823.858—37. e sua

_mulher LBN! AP IDA "DE MIDIA mm:”, brasileira,
funcionária pública, RG nª 18.682.926'—7-SSP/SP, CPF/MF nª
130.978.008—08, casados sob o regime da comunhão parcial de
bens, na vigência da Lei 6.515/77, resident si e domiciliados
nesta Capital, «na Rua lagoa Bonita, nº 55, oi determinado o
presehte registro, para constar que foi proferida por aquele
Juízo, em 18/01/2.007, com“ trânsito em julgado aos
27/02/2. 007, a sentença declaratória deM do imóvel
objeto desta mtrícula, em favor de PAULO mmm sua,

Av.2/2MB4/ Em 11 de março de 2008
na escritura datadn de 26 de fevereiro de

2.008, do 2' Tabelião de Notas desta Capita/1, livro 1,246,fls. 1dS/107, e do Comprovante de Inscrição e de sitúação
Cadastral no CPF, emitido em 05.03.2008 (via internet) pela
Receita Federal, verifica—se que PAULO FERREIRA,

ina/202.584 Em 11 de março de ZOOWPela escritura mepeion na Av. 2, rumom e sua mulher lll! “unem Dl MIDI mmm, jáqualificados, residentes e domiciliados & Rua Waldomiro de
Oliveira, nª 345, Getulina, neste Estado, wº& continua m Helm 02

l/



9º OFICIAL DE REGISTRO DEIMOVEIS DE SÃO PÁÚLO- SP
Francisco Raymundo - Oficial.

LIVRO Nº 2 - REGISTRO.“ gº OFICIAL DEREGIN"Ro
& GERAL DETMÓVEIS DACAPI'. moniculo I'Icho Lélis-,;

',. (202.5584 ] [.O2] São Paulo 11 de marco de 2008 (ª
«2,

> ':ª, /pelo valor de R$9.000,00, a João Rºmao amino,
policial militar, RG nª 18.582.763—SSP/SP, CPF/MF nº
099.504.408—23, e sua mulher SUELI SOUZA muro, do lar, RG
nº 17.214.765—9—SSP/SP. CPF/MF 1'1R 085.076.158—13,ambos
brasileiros, casados sob o regime da comunhão _ . '

bens, na vigê - daLei 6. 515/77, residentes e ...nesta C = . na Lagoa Bonita, nª 57.0'
-

- DEREGISTRO DEI -A &
CI ran Raymundo Oficial &
Jo Rena “Prensª anni-Substituto

DJos Mauri IoSampa asno-EscrAutor-izado

' CERTIFICAkI-[NALMENTE que ”dosmencioMs não consta que
PROFINANCE, PARTICIPAÇÃO IMOBILIÁRIA E TERRITORIAL LTDA
tenha por qu'àique'r título constituido hipotecas de qualquer espécie tãºWMM; assim comº não constam

' | scrições de penhoras arreêtos, sequestros, citações em ações reaisou “
- pessoais reipersecutórias em nue a mesma figure como devedora e gravem
. o aludido imóve O referido é verdade e dá fé. São Paulo, 02 de junho de
,
' 2.010. E Neiva dos Anjos, auxiliar

4

Eu / Aparecido Zacarias Duarte, es — - ' ' -

. "
( verifiquei. A Escrevente Autoriz *

-

,,
' i

.
aº menu DE REGISTRO DE viúvas DA OTOCDLD nºi762.960 W
COMARCA ou cmm o: 3 numa. - ———-——3— ') ___Ln» .“ “::iiiãiiºisairnrªººwªª
D: 21' saum» - TATUAPÉ. . o W X “-
Subiihtrho _ wu rumou, Mwm LEDA MARIADE mumu - ESCREVENTE ( (.

, ,,,. em", ..,, du,, . ,,... .,, nEGEmiAMABA EIA SJAMBElll—ESCREVEIITE &

zmmz. m.;. .um mmm“ ANGELIM human-ESCREVENTE
P'mºªªº ' 7'0Imunscriçlo. / EMDlUMENTDS: R$ 0,00

_X PPDC. DE DADOS: R$ 0.00
x

i A0 ESTADO R$ 0 00 /'
&

,“ N) SINDBEG : R$ 0.00
A PRESENTE CERTIDÃO nÃo mz i , Jum” : ,, “ºPROVADA PROPRIEDADE ATUALDAS , E . ,M) P SP . B 0,00
ALIENAÇÓESNELACERTIFICADAS. IUTM- : n, "'nº k

&
null n'.

. “"'“
PARA MVHMI ESCRITURA PÚBLICA 03 TABELIOIATDS/ SD PDDEDÃD ACEI'I'MI ESTA CERTIDÃO ATÉ 30 DIAS

, ,, APÓS A um os sunExrzmçlo.
& ' .

ª i
'ª“ ª? =** iª ªÉks? % "a X

3 x (£)
/

&< #4
i ( ./ (XJ

' º Rua Augusta. 1058- CerqueiraCésar+ CEP: 01304-001 - Fone: (11) 3258—8188- www.9r p.com.br'IlllllmH'imrúlul'lll Funcionamentode segundaxàsexta-feira das 9:00h às 16:00h.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIODE'OÍÉWÃU
SECRETARIA DOS NEGÓCIOSJuRíDItms
PROCURADORIAGERAL DoMUNICIPIO '

DEPARTAMENTO DE DEFESA Do MEIO AMBIENTEEQO PATRIMÓNIO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DOS . _
(_) _, /

REGISTROS PÚBLICOS. -

ªff?
_

%%%qu «.Ii amª"OQRÉÃ
'
PROCESSO n.º 0017684;80.2010.8.26.0100

......

......

A MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO por seu procurador; nos
autos da AÇÃO DE USUCAPIÃOem epígrafe. proposta por ANTONIO TAVARES
DE SANTANA E OUTRO, vem, respeitosamente a presença de Niªssa

ExcelênCia, com fundamento no artigo 300 do Código de Processo Civil expor e
requerer o que segue:

' "

1. Propõe os Autores a presente ação de usucapião objetivando a
declaração de domínio sobre o imóvel situado à Rua Lagoa Bonita, nº 61; Jardim
“Imperador, nesta Capital, conforme indicado na petição inicial.

Após estudos técnicos pertinentes”, efetuada“ a sobreposição da

planta de arruamento — Planta ARR 1154, a área indicada na planta e no memorial
descritivo, complementadas]

»

pelo GEGRAN (Vôo 1973) e 'GEOMAPA/

ORTOFOTO(2004), a Divisão de Engenharia do Departamento de Defesa do Meio

Ambiente e do Patrimônio informa que a área que se pretende usucapir mantém
interferência com área pública.

2. A interferência entre O imóvel que se pretende usucapir com
próprios municipais, conforme demonstra a assinalação feita pela Divisão de
Engenharia na Planta A 16.483/00, pode ser assim descrita:

Av. Liberdade, 103 — 8º and. — São Paulo — SP - fone: 3397-7224
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PROCURADORIAGERAL DO MUNICÍPIO
DEPARTAMENTO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE EDO PATRIMONIO

INTERFERÉNCIA DO IMÓVEL USUCAPIENDÓ COM AR%SÃO JOÃO DO ,

PARAÍSO E RUA DOIS.

AREA 1:
'

,

,

' j
— Interferência do imóvel usucapiendo com a Rua São João do Paraíso;
- Formato: irregular &

, ”$a?
- Penmetro: 1-A-B—1 , 'a E

- Área: 6,05 m2 ª)
- Confrontações para quem daãrea olha para a Rua Lagoa Bonita: '

_F____rente: segmento de reta 1-A, medindo 2 ,,61m situado sobre a Rua São
João do Paraíso; —

Lado Direito: segmento de reta A-B medindo 5,Bºm, confrontando com
o imóvel usucapiendo;

aLdo Esguerdo: segmento de reta B- 1, medindo 4,63m, situado sobre a
Rua São João do Paraiso;

-_ÁREA 2:

- Interferência com a Rua Dois.

-Formato: irregular
-Perímetro: C-D—3-4-C

,

- Área: 18.56 m2
.

'

- Conforntações para quem da rua olha para a Rua Lagoa Bonita:

Frente: Segmento de' curva C-D, medindo 8,06m, confrontando cºm o
imóvel usucapiendo;
Lado Direito: segmento de reta D-3, medindo 1,71m, situado sobra a
Rua Dois;
Lado Esquerdo: segmento de reta 4-C, medindo 5 ,30m, situado sobra a
Rua Dois;

Av. Liberdade, 103 — 80 and. — São Paulo — SP — fone: 3397—7224
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zm

Dois; 1

3. A área supra descrita constitui bem de domínio público
municipal.

'

Supondo-se, para efeitos de argumentação, de que prevaleça a
descrição do imóvel tal como apresentada pelos Autores, estar-se-ia admitindo
usucapião sobre bem público, inteiramente vedado por lei, e especialmente pela
Constituição Federal que em seu artigo 183, parágrafo 3º, expressamente
determina “que os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião”.

'

,

No mesmo sentido, a Súmula nº 340 do Supremo Tribunal
Federal:

“Desde a vigência do Código Civil, os bens. dominicais,» como os
”demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usucapião".

4. Usucapião de bens públicos, aliás, seria uma contradição
insuperável, pois não é possível exercer legitimamente posse exclusiva sobre bem
público, especialmente os deuso comum do povo, que são sempre destinados ao
uso coletivo e não exclusivo. Falta, assim, o elemento essencial que legitima a
aquisição da propriedade por usucapião. É pacífico na melhor doutrina o
entendimento de que o particular sequer hipoteticamente pode exercer “posse"
sobre áreas públicas, sendo sempre sua ocupação caracterizada como mera
detenção.(videOrlando Gomes, Direitos Reais, quarta edição, p.6).

.

No mesmo sentido, aponta a jurisprudência:
&

“Não se admite defesa de ”posse sobre bens públicos" (“RF

129/215). ,
_

“Bem Público não pode ser objeto de posse, porque há obstáculo
legal. Porque a destinação das coisas públicas é servir ao público,
não pode a vontade privadadesafetar a sua destinação, reduzida

Av. Liberdade, 103 — 80 and. — São Paulo — SP - fone: 3397-7224
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DEPARTAMENTODE DEFESADo MEIO AMBIENTE E D PATRIMÓNIO

a fim privado. O que não pode ser Objeto'de prOpriedade (Súmula
340 do STF) não pode ser objeto de posse (JTA Civ. 791106).

5. Desta forma, está claro que sobre o [bem em questão,
insuscetível de posse, em razão de seu Caráter público, não incide prescriç'ão
aquisitiva, sendo certo que o autor nunca poderá intitular—se possuidor do imóvel

usucapiendo, ,no que tange a interferência constatada, de—uso comUm doypovo.

Neste teor assevera Clóvis Bevilacqua ao comentar'o artigo 67 do
antigo Código Civil:

“Os bens públicos, em face do que prescreve o artigo 67, são
isentos de usucapião, porque não podem sair do patrimônio da

.
' - -. ., pessOa jurídica de direito público, senão pela forma que a lei

CÚPQÉQE prescreve, e o usucapião pressupõe um bem capaz de ser
livremente alienado". (Comentários do Código. Civil Brasileiro,
Editora Rio, 1977, jo 305).

6. Diante do exposto, requer a Municipalidade de São Paulo selam
os Autores intimadas a esclarecerem se concordam com a'iexclusão da" área
pública do pedido inicial, apresentando, em seguida, 'nova planta e descrição sem
a interferência ora apontada.

.

Excluída a área pública, constituída por leito de rua, a
Municipalidade não se opõe ao pedido de usucapião“

.

Na hipótese que não concórdarem Os "Autores, O que se admite

apenas para argumentar, requer seia a presente recebida como CONTESTAÇÃO,

respeitando-se o principio da indisponibilidade dos bens públicos, aguardando a
Municipalidade de São Paulo que, após a redistribuição do feito a uma das Varas
Privativas da Fazenda Publica, seja DECR-ETADA A IMPROCEDÉNCIA DA

AÇÃO NO QUE TANGE A ÁREA MUNICIPAL, condenando—se. as Autoras no
pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios na forma
da lei.

Av. Liberdade, 103 — 8º and. — São Paulo - SP - fone: 3397-7224
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& PROCURADORIAGERAL DO MUNICIPIO ,
DEPARTAMENTO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO WIMÓNIO 'N

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito
admitidas, especialmente depoimento pessoal dos Autores sob pena dªdªsQ
confissão oitiva de testemunhas perícias juntada de novos documentos e demais ,'O

ião?“

que se fizerem necessárias.

São Paulo, 16 de julho de 2013.

'

ANA LUCIA GOMES MOTA

Procuradºra do Município-DEMAP 12

.

OAB/SP 88.203

;
. /7OSVALDO FIGUEIREDQ/MAUGER/I

PROCURADORMUNICIPAL,?

OAB/SP n º 65.994
'

(em substituição de férias da Dra Ana Lucia Gomes Mota)

Av. Liberdade, 103 — 8º and. — São Paulo — SP - fone: 3397—7224
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SÃO PAULO PROCURADORIAQERMLDºmiiNICIPIO
COORDENADORIAGERALDO CONSULTIVO

Folha de Informação nº fã?) 2
do processo nº 2002—0.198.749—6 em M /I /_M

Litunia “Work;L(fiª—Wªl?»

gra.1333500
INTERESSADO: Arnaldo de Almeida Marin flww'HIJINSA

ASSUNTO: Ação de usucapião

RLL-figa Informação n. 1542/2017 — PGM—AJC

PROCURADORIAGERAL DO MUNICÍPIO

COORDENADORIAGERAL DO CONSULTIVO

Senhor Coordenador Geral

AO relatório de fls. 220 tem—se a acrescentar que O presente
foi encaminhado a SEHAB—CRF, nos termos dO parecer correspondente à

Ementa n. 11.773 — PGIVIAJC (fls. 222), tendo aquela unidade informado que

MWM-W.,
19.12.1979, bem como que ele se encontra Implantado e integrado à cidade

(fls. 239).

É O relatório do essencial.

Diante das informações prestadas, nada mais há a

providenciar no caso presente, eis que, nos termos do entendimento contido

no referido parecer, a regularização urbanística do parcelamento ocorreu ex

/ege, devendo simplesmente prevalecer a realidade Implantada não havendo

fundamento para a impugnação dos pedidos de usucapião que tivessem por

base a divergência entre a realidade e a aprovação original.
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PREF-Jumª. mamona DE
. SAO PAULO ROCURADORIAGERAhAÉUMUN|cqpio

COORDENADORIAGERAL DOComutrivo

Folha de Informação nº 029“;

do processo nº 2002—0.198.749—6 em lª' / (Ú
Vªl./111%); ”Éiªm

Assim sendo, observado que já houve mãªhltããão de
desinteresse na ação de usucapião que originou a instauração do presente
(fls. 193), dada a ausência de respaldo técnico para eventual impugnação (fls.

176/179 e 190), e não havendo providências a serem tomadas quanto ao
loteamento, sugere—se a restituição do presente a DEMAP, para ciência e
posterior arquivamento.

São Paulo, 11 / 10 / 2017.

] .

' ”MEGA ,,,-J, ,a. ªlw- .?Xª JOSE FERNANDO FERREIRA BREGAGQ PROCURADORASSESSOR —— AJC
OAB/SP 173.027

PGM
De acordo.

São Paulo, ; /?'"'=J,ÍL> /2017.

5x/ ,
! «ª, “ ,: . x'X /

;* t . *ª. A É“ « »r ,; «a ª;x_, tuti _,4'2,,,./í «MED/“J' “' »“ " " *

TICiANA NASCIMENTO DE SOUZA SALGADO
PROCURADORA ASSESSORA CHEFE — AJC

OAB/SP 175.186
PGM

:,”
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CORRESPONDE A PLANTA, A
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DOCUMENTO SE ENCONTRA

JUNTADO AO PROCESSO

FÍSICO, CASO HAJA

NECESSIDADE DE CONSULTA.



ESTE !NTERVALO

CORRESPONDE A PLANTA, A

QUAL NÃO PôDE SER

DIGITALIZADA, O

DOCUMENTO SE ENCONTRA
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PREFEITURA DE sÃo PAULO

Folha de informação nº (Ii,) (,
il

do Processo nº 2017-0.056.825-2 em 11/01/ 18 (a)/ater? &ROSÉfªEÉKlBQS
1? ?.;DEM/XP

DEMAP 1 l - Sr. ProcuradorChefe,

Em atenção ao solicitado, temos a informar quanto aos itens:

1) Sim, de acordo com o estudo de fls.45, a "Rua 2" do ARR 1154

corresponderiaà via em questão.
2) Elaboramos os estudos de fls.73/74, onde efetuamos a sobreposição

do loteamento Jardim Paraguassu (ARR 1 154) com o MDC.
Na planta de fls.73, adotamos como amarração a Av. Luis Pires de

Minas e a Av. da BarreiraGrande. Neste caso a rua recai sobre a quadra 39.

Já na planta de fls.74, adotamos como amarração a Rua l(1imite do

loteamento) e trecho da Av. da Barreira Grande. Neste caso o estudo é

próximo ao citado no item 1.“ªm" " 'Cóãià'ãíáfiãóiéê Pois.—“Ímestudos, verificamos que o resultado e' totalmente

diferente, e portanto confirmamos que a implantação do loteamento se deu em

desacordo com o projeto.
“A '

3) Sim, as áreas das duas matrículas confrontam com a via em tela.

4) Anexamos os aerofotogramétricos(75/77) do Sara, Gegran e MDC.

Observamos que a rua só aparece no MDC, pois no Sara o loteamento foi

desenhado a titulo de indicação.
Anexamos às fls.78/79 parecer da PGM & respeito do loteamento em

questão.
Ac Wºrd 44 0245106

São Paulo, 11 de janeiro de 2018.

,

1
,. l '

l ,;
,ª ,r ªs 1 ,1— .,,l ,;

“xi a;,
VICENTINA MARIA RULLI

ARQUITETA — DEMAPG
RF. 5309069 RF. 576.5102



Do Of. 425/2017—DEMAP 11

(

PRsun/W n'ª/fc)
Sr. Coordenador ]_,, , (,,(H

(

(

(

(
solicitado na inicial.

(

(

(

(

(

com

PR-SM-GABINETE .

(

Sr. Chefe de Gabinete :

Informamos que não temos nenhum cadastro conforme
( solicitado na inicial e acreditamos que se já tem alguma benfeitoria , seja datada de

(
antes de 1992 .

em 26/12/2017(a)

Encaminho o presente para conhecimento e providencias face

rn
,

(G bi ete
R-S

Para conhecimento e prosseguimento.

04.01.18.

, .

. : ((u 12?
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação nºQ?”
fôjçgdç,W juizo dos santa,;

N'. 542394552
A.G.P.P.
"º-QM

rd. PIO)etoscObras(
PR- SM (

(

(
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

DEMAP .fl,Folha de Informação nº " IV”

do Processo nº 2017-0.056.825-2 em 30/01/2018 ,“

DEMAP G

Sra. Diretora

I . .k

(:©? % ,a
'Submete a Assessoria Tecnico—Legislativa, da

Secretaria do Governo Municipal (fls. 43), o presente
administrativo, que contem pedido de informações da Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, da Câmara

Municipal, para a prejudicial analise dominial da area objeto
do Projeto de Lei nº 519/2016 (fls. 04/05), de autoria do

Vereador Toninho Vespoli, constituindo uma superfície de

circulação, travessa da Rua Doliarina, entre a Rua Estado do

Amazonas e Rua Lagoa Bonita, com a propositura de sua
denominação como "RUA CRISTÓVÃO RIBEIRO DA FONSECA".

De acordo com a instrução realizada nos autos,
sintetizada na INFORMAÇÃO nº 421/2017/DGPI—4/SMG (fls. 26/27),
consta que essa área devidamente configurada na QF 149.097

(fls. 21), nada obstante no perímetro do ARR 1154 (fls. 24%

do croqui patrimonial nº 100.191 (fls. 12/13), não encontra
correspondência como logradouro público (Via comum de

circulação) na planta do loteamento aprovado e inscrito
denominado "Jardim Paraguassu".
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PREFEITURA DO MUNICIPIODE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

DEMAP )Folha de Informação nº ( ªl " '

do Processo nº 2017-0.056.825-2 em 30/01/2018

, i. ?A.
dª» ? *ª

&) Na realidade, e consoante as informações
cadastrais coligidas, prenuncia o próprio DGPl—4 a divergência
entre o plano aprovado e o realmente implantado;
particularmente não se afigurando condizente a conformação
física da quadra "39" do "Jardim Paraguassu" em confrontação
com a originalmente idealizada (cf. planta ARR — fls. 24 e

planta de estudo — fls. 25).

Efetivamente, consta que o ARR 1154 não possui
termo de aceitação tecnica, circunstância suficiente para o

reconhecimento de que "o arruamento implantado pode não
corresponder ao projetado, condição que se verifica no local "

(cf. informação de PARHlS—4l — fls. 34).

Nesse sentido, consta, ademais, na Informação nº
1542/2017—PGM—AJC, que " (...) a regularização urbanística do
parcelamento ocorreu ex lege, devendo simplesmente prevalecer
a realidade implantada, não havendo fundamento para a

impugnação dos pedidos de usucapião que tivessem por base a

divergência entre a realidade e a aprovação original" (fls.
70/71).

Suscitada a proposito, demonstra graficamente a

Assistência Técnica, mediante estudos de sobreposição (fls.
73; 74), a implantação em desconformidade com o plano de
parcelamento do solol; relevante se afigurando a hipótese de
coincidência do viário sob análise implantado, afinal, com o

' lnstada acerca da própria diversidadedo desenho da QF 149.097, conforme se verifica nas versões de
fls. 85 e 86, indica também a Secretaria da Fazenda O uso do mapa digital para fundamentar a
substancial alteração dessa quadra Fiscal (fls. 9 l ).

J—ÍQÉÉ.BSZQÉ
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

DEMAP
]

Folha de Informação nº 1 f'

do Processo nº 2017-0.056.825-2 em 30/01/2018

af)!
»à?) ,

. , ; (+ “nº:.”leito projetado da "Rua Dois", caso adotado 'Éªxefminado

QÓPIA
Nesse aspecto de localização, mediante a

parâmetro de "amarração" (fls. 80).

sobreposição da planta ARR 1154 e ortofoto (MDC), inclusive,
apontada anteriormente pela Municipalidade (fls. 58/62) uma

interferência com a projetada "Rua Dois"2 (cf. planta A—

16.483/OO — fls. 45) em ação de usucapião referente ao SQL n0

149 097.0029—2, tal como configurado na atual quadra fiscal.

Seja como for, e nada obstante a ausência de
cadastramento de intervenções urbanísticas nos assentamentos
da Prefeitura Regional de São Mateus, ao menos posteriormente
a 1992 (fls. 94), sob a premissa da implantação do "Jardim
Paraguassu" anteriormente a 19 de dezembro de 1979 (Informação
nº 1542/2017—PGM—AJC), sustentável que, nos termos da Ementa
n0 11.773, ”permaneceram definitivamente como municipais as
areas efetivamente destinadas ao uso público, afastando—se a

eficácia formal dos atos de aprovação e inscrição do

parcelamento ( ..)".

Nesse contexto, a titulo de ilustração,
destacadas as descrições de confrontação de áreas adquiridas
por* usucapião COHI uma "viela sem. denominação" (matricula nO

201.820/9º SRI — fls. 55) ou com uma "rua particular”
(matrícula nº 202.584/9O SRI — fls. 56/57).

Pelas razões expostas, portanto, o entendimento
no sentido da incorporação pela Municipalidade da area objeto

ª "Viela Sem Denominação"na planta pericial.

ª»
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DEMAP
Folha de Informação nº ** ªl %

do Processo nº 2017-0.056.825-2 em 30/01/2018

"/
do PL, por força da regularização legal do parcelamento
conforme implantado e integrado a cidade (Ementa nº 11.773), e

que se submete ao crivo superior, nos termos da consulta
formulada por SGM/ATL.

São Paulo, 30 de jaãeiro de 2018
“x &
&. '. ª'— ;— f?ª».(.' ,,,

O P'A Edgar Osamu Nishi
_

' Procurador Chªfe * DEMAP ll
RF 735.424.0.00 — OAB/SP nº 114.977
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CÓPiA!
Folha de informação nº _LQ/

do processo nº 2009—0.142.476—1 emgig/l—hªlf
canon$!chEMENTA Nº 11.773 ”ªpºs?º“ '

Parcelamentos do solo anteriores a 19.12.1979,
implantados e integrados a cidade- Regularização
urbanístico—ambiental efétuada por lei. Estabilização
da conãguração das áreas públicas segundo a
situação fática. Inviabiiidade do ajuizamento de
ações possessórias e da impugnação de pedidos de
usucapião e retificação de registro imobiliário em' P! ª relação a áreas previstas como públicas em(:O .
parcelamentos aprovados, inscritos ou regularizados
com situação implantada diversa da projetada.

INTERESSADO: José Elísio de Souza

ASSUNTO: Ação de usucapião. Exclusão de interferência com
alinhamento viário. Equacionamento da situação de fato
do imóvel público excluído da ação.

informação n- 1201/2017 — PGM-AJC

PROCURADORIA GERAL Do wmcimo
COORDENADORIAGERAL 00 consumvo
Senhor CoordenadorGeral

O presente foi iniciado a partir de ação de usucapião, que
acabou por ser julgada procedente, mas com exclusão de área pública
correspondente a sistema viário de loteamento aprovado e implantado de
modo diverso. Passou-se a discutir, então, a liberação do imóvel público
ocupado pelo autor, entendendo DEMAP que tal situação se amoldana a

COPM-i
mlmwww—J
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Foiha de Informação nº 3 (93do processo nº 2009—0.142.476—1
emªª./£;cmuom name?/oe

AGPP - RF 547 0.74
orientação contida na Informação n. 4175/2007 — SNLG, de modo que cãBêhã

substituição da respectiva planta. Por outro lado, tampouco pode haverdúvida de que a competência para & eiaboração dos respectivos elementostécnicos é atribuída a SEHAB—CRF (art. 215, |, da Lei Municipal n. 15.764/13).Nesse sentido, seria o caso, em princípio, do retorno deste expediente àquelaPasta, para o devido prosseguimento.
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ªruma-mgª» PROCURADÃÃIÃNGERAL
DO MUNICÍPlO

COPIA'
COORDENADORlA GERAL DO CONSULTIVO

do processo nº 2009-0.142.476—1
em Fªz 06 1%?)

CLAUDIA JOAN'CÚ& l

AGPP - RF 647 O'No entanto, a situação aqui verificada enseja, de certo nªda”uma reanálise da orientação contida na Informação n. 4175/2007 — SNLG, de

Folha de informação nº &Éªªi

detrimento da projetada. Isso não impede, contudo, a regularização doparcelamento que foi objeto de impfantação imperfeita, a fim de que asituação dominial se conforme à realidade fática. Assim sendo, nos casos deimplantação desconforme, há uma situação transitória, na qual se encontrapendente a definição, por parte da Urbe, entre duas soluções: impor aobservância do projeto do parcelamento ou preservar da situação fáticaexistente. Durante essa pendência, não cabe ajuizar ações possessóriasquanto a áreas públicas projetadas ocupadas por lotes, mas eventuaispedidos de usucapião ou retificação de área devem ser impugnados para ofim de excluir as áreas que se encontram em tal condição-

Sob o aspecto da aquisição do domínio imobiliário por partedo Município, não parece ter havido alteração nesse panorama. Com efeito,OS atos formais de aprovação, inscrição e registro de parcelamento são aptosa gerar o domínio, por parte do Município, das áreas públicas previstas norespectivo plano. Essa configuração, contudo, como visto, tem um caráterresolúvel, podendo ser alterada por força da caducidade do parcelamento oude sua regularização. Assim, a aprovação, inscrição ou registro doparcelamento dão início a uma situação transitória, mas encaz, de domíniopúblico, segundo a configuração ali estabelecida. Não executado oparcelamento, verifica—se sua caducidade, de modo que a configuraçãodominial projetada já não prevalece. lniciado o parcelamento, este se sujeitaaos mecanismos legais de controle concomitante e sucessivo. até que, com o

coma—ªªª
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CÓPIA!
do processo nº 2009—0.142.476—1

em iª / 09 mªi)? '.
«LmAGPP - R$ 64?recebimento final das Obras, caso executadas de modo regular, estabiliza—gºelª?”

Folha de Informação nº 369

necessaria uma regularização, a qual, quando ultimada, eventualmente comªJUSteS nª situação de fato existente, também estabiliza a configuração dodomínio público resultante do parcelamento do solo.

Por esse motivo, o regime da regularização fundiária urbanainterfere seriamente com a aquisição imobiliária por parte do Município eseus desdobramentos Assim, embora não tenha havido alteração no regimede aquisição dominial descrito na Informação n. 4175/2007 — SNJ.G, o cenárionormativo da regularização fundiária foi substancialmente alterado desde2007. Naquela ocasião, a regularização somente poderia dar—se por umprocedimento que combinava uma avaliação técnica, sob a perspectivaurbano—ambiental — que culminava em um auto de regularização — e umaadequação registrária - por meio da averbação ou substituição da planta doparcelamento junto à Serventia Predial.

No entanto, a Lei Federal n. "377/09 modificou de modosubstancial o regime da regularização fundiária, criando-lhe três modalidades:
8) a regularização de interesse social; b) a regularização de interesse
específico; c) a regularização dos antigos parcelamentos do solo. Esta última..
que interessa mais ao caso presente, foi definida nos seguintes termos:

An: 77. A5 glebas parceladaspara ins urbanos antenbrmenre
.; 79 de dezembro de 7.979 que não possuírem registro
poderão ter sua SIÍUâÇãOjUU'dÍCB regular/"ada, com o reg/sarrodo parcelamento, desde que 0 parcelamento esteja
implantadae thtegradoá cidade.

Jig
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Folha de informação nº&do processo nº zoos—0342.4764

em ª'lº/ / QC) , 32-39“
:LÃUDIAEOA '

AGP? — RF 64:5 7º A rega/atuação prewsta no caput pode envolver atotalidade ouparcelas da gleba.
5 2º O interessado deverá apresentar cen/fação de que agleba preenche as condições previstas no caput: bem como

termos do art 288—A, 5 4º, II, da Lei Federal n. 6.015/73, na redação que lhefºi dªdª Pela Lei Federal n. 12.424/113. Em outras palavras, deixou de sernecessário, nessa modalidade de regularização, o licenciamento urbanísticoou ambiental — previsto, de modo expresso, para a regularização de interessesocial (art 53, 5 1ª). Nos termos da legislação citada, portanto, os

Portanto, caberia ao responsável, nesses casos, apenas apresentar oselementos gráâcos pam a regularizaçao, meramente registrária, perante &Serventia Predial.
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fxFolha de Informação no ibn“do processo nº 200%.1'424764
emªjª-ª' ,%%%5Tal regime foi modiôcado pela recente Lei Federgcrªçf13.465/17. Esta manteve duas categorias básicas de regularização fundiária —

a Reurb de Interesse Social (Reurb—S) e a Reurb de Interesse Específvco
(Reurb-E), nos tenhos do art 13, | e ", de tal diploma legal —, trazendo,igualmente, um regime para os antigos parcelamentos do solo. Quanto a
esse último tema, a nova lei assim dispôs:

hteressado responsável pela regularização e por

// - dest/ição técnica do perímetro da área a serregulªted; obs lotes, das áreas públicas e de outras áreascom destinação específica quando for o caso:

CÓPÉÁ
14556
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Folha de Informação nº ) 625&do prºcesso nº zoog-o.14z.47s-1
em tº— , ei») , 23.3?

. » manNOB—A“ªr$? - nº;»;
III — documento expedido pelo Mun/tácita, atestando (75% bparcebmento foi implantado antes de 79 de dezembro de7.979 e que está lhtegradoá cidade.

que ambas as possibilidades foram mantidas, em qualquer caso, pela nova lei(art 36, 5 Zº e'“art 14, ll e lll, agora com referência específica, talvez

de Imóveis para fins tabulares, ela dispensa, igualmente, a elaboração deprojeto sob a perspectiva urbanística ou ambiental (art, 69, & Zº). Assimsendo, é possível concluir que as normas da Lei Federal n. 13-465/17 sãomuito semelhantes às da Lei Federal n. "377/09 no tocante a essa.
, . _

_

modalidade de regu anzaçao
MWM . __,
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Folha de Informação nº 369
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Essa Similandade e relevante nao somente“ meo
11377/09, mas também pelo fato de que as normas municipais haviamaderido às formulações da Lei Federal n. 11.977/09 no que tange àregularização sumária. Nesse sentido, tal modalidade de regularização, compossibilidade de alcance total ou parcial, feita por qualquer interessado, eexpressa e especificamente prevista pela Lei Municipal n. 15.720/13:

f 7ºA ragubn'zação prevista no ”caput” deste artigo poderáenvolver a totalidade ou parcelas da gleba.5 2º O Interessado deverá apresentar aos órgãos técnicosmuniqbais competentes a cen/fação de que a glebapreenche as conaíções pray/kras no ”caput” deste artigo, bemcomo desenhos e documentos com as InformaçõesDeCESSár/às para a efetivação do registro de parcelamento.

competência normativa de cada ente federado, bastando uma leituraconjunta dos dispositivos, federais e municipais, todos de conteúdosemelhante. Em todos eles, o que se verifica é uma deliberada separacao

urbanística ou ambiental, foi suprimida a primeira fase, admitindo—se a diretaregularização registrária desses parcelamentos.
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Folha de Informação nº , %do processo nº 2009—0142476—1
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nos termos do art 71, não depende de projeto, nem deaprovação de órgão algum. A lei 71977/2009 dispôs noart 53 (regulan'zaçáo de Ihreresçe 500290 e no art. 67(regulanãação de interesse espeafcoj que ambas asespécies estão 511119335 á bprov ção do projeto de
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“ Meno, Henrique Ferraz Op. cit, pp. 109-710.
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nto, se ele ating'u sua finalidade, cumprindo .;
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mesmo com a averbação da regularização de um dad
parcelamento do so! ,
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na (art. 15, II), ao passo que a retificação
registrária tem nítidos propósitos de regulanzação, servmdo para a

adequação das Informaçoes tabulares a reaiídade observado que o
instrumentos passíve'

devem seren'mentos de regul 'zação ou, pelo menos, coserem mo
analisados segundo o
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totalidade do parcelamento impediria, na prática, a ação de um legitimado

da situação existente, isso não poderia ocorrer porque ela própria.
Municipalidade, deixou de tomar as providências para a regularização, o que
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Folha de Informação nºªdº processo nº 2009-O.142.476-1
em lºi 439 ““Dr..

_“.LAL'DUKWAesºp - RF sObserve-se, ademais, que nos loteamentos anteriores?—A.Vigência do Decreto—Lei Federal n. 58/37 já se entendia prevalecer a realidade

Fins dominiais (cf. Informação n. 488/2015 — PGMAJC, acolhida pelaInformação n. 1167/2015 — SNJ.G). Verificada uma dessas situações, não é

Ressalte—se, no mais, por oportuno, que a tese aquisustentada se restringe à interpretação do valor jurídico a ser dado, nocontexto atual, a plantas de parcelamentos Inscritos, aprovados ouregularizados anteriores a 19.12.1979. Os dispositivos legais invocadosreferem—se a uma reaúblade especí/ca a dos parcelamentos do solo que, poralguma razão, não lograram ser plenamente concluídos sob as diversas

ILgoPIA”
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Folha de informação nº 1 ?)do processo nº 2009-O.142.476—1
em _
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INTERESSADO: José Elísio de Souza
“ªº?“”É?“ASSUNTO: Ação de usucapião. Exclusão de interferência comalinhamento viário. Equationamento da situação de fatodo imóvel público excluído da ação.

Informação n. 1201/2017 — PGM—AJCPGM
Senhor Procurador Geral

19.12.1979, bem como quanto à sua implantação e integração à cidade, nostermos do art. 69 da Lei Federal n. “8465/17 e do art 19 da Lei Municipal n.

São Paulo, ?? / 05/2017.
' PIA

RM
22
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INTERESSADO: José Elísio de Souza ªfªrºªªºº
ASSUNTO: Ação de usucapião. Exclusão de interferência comalinhamento viário. Equacionamento da situação de fatodo imóvel público excluído da ação.

Cont. da Infºrmação n. 1201/2017 — PGM.AJC
SEHAB
Senhor Secretário

PROCURA:&» GERAL DO MUNíCIPIO
OAB/SP :;5305ps

ªªâª
Í TNSS ] "lãs"
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CLAS íOAHNCU A DE SOUZ
ASF-“.º « RF 547 "374 2

FGM-AJCINTERESSADO: José Elisio de Souza

ASSUNTO : Ação de usucapião. Exclusão de interferência com
alinhamento viário. Equacionamento da situação de fato
do imóvel público excluído da ação.

Informação nº 1.461/2017 - PGM—AJC

PROCURADORIA GERAL DO MKÍHO
COORDENADORMGERAL CONSUtTlVO
Senhora Procuradora C «« " . '-

Conforme exposto pelo DEMAP às fls. 149/150, após aimpugnação da Municipalidade, foi excluída a interferência apontada na açãode usucapião objeto destes autos.
Ocorre que foi constatada a implantação do parcelamento emdesacordo com a planta de regularização, que, por sua vez, foi elaborada

com base na planta aprovada (fls. 158, último parágrafo).
Assim, os autos foram encaminhado à SEHAB para exame daviabilidade da substituição do documento, nos termos da orientaçãoestabelecida na Informação nº 4175/2007—SNJ_G (fls. 151).
A SEHAB, no entanto, esclareceu que considera inviável a

substituição da planta do plano primitivo em casos como dos autos, em queo loteamento foi inscrito há muitos anos (fls. 159). Diante desse quadro, oDEMAP submeteu o assunto a PGM (fls. 161).
& .!

..' .É o relatório. ? !ª 'CO Ã >
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Jurídicos fixada na Informação nº 4175/2007—SNJ, as áreas públicas sãoadquiridas por força dos atos de aprovação, inscrição ou registro doparcelamento, não podendo a Implantação em desacordo com o respectivoprojeto produzir efeitos em relação ao Município. Assim, asdesconformidades de implantação deveriam ser solucionadas, nos termos doartigo 40 da Lei Federal nº 6.766/79, mediante a substituição da plantaoriginal, ficando prejudicada a adoção de medidas possessórias até a

A referida orientação, no entanto, foi objeto de nova análiseàs fls. 162/182 destes autos (Ementa nº 11.773), em razão das alteraçõeslegislativas ocorridas desde então. De fato, conforme ressaltado namencionada manifestação, a Municipalidade, no regime atualmente em vigor(art. 69 da Lei Federal nº 13.465/17 e art. 19 da Lei Municipal nº 15.720/13),não pode mais pretender fazer valer uma situação projetada antes de19/12/1979 nos casos em que o loteamento foi implantado antes damencionada data e está integrado à cidade.
Assim, nesses casos, devem ser consideradas municipaisapenas as áreas efetivamente destinadas ao uso público.
Por outro lado, não existe mais a imposição de que aregularização fundiária seja realizada pelo Município, devendo a SEHABavaliar, no âmbito de sua competência, a prioridade do caso concretosubmetido à sua apreciação. “ “"'“, “““"“?
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIOCOORDENADORIA GERAL DO CONSULTIVO

_ ªih-ªFolha de Informaçao nº !; .?“?
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. - "&
do processo nº 2009—0.142.476—1

em ªli/£ " + Ik,
CLAUDIA roam-tou A. DE SºAGP? - R.:: õd7.QT'-$.2

p'Gãrª—ÃJCDesse modo, o DEMAP, não necessita mais aguardar asprovidências da alçada da referida pasta nos casos em que for constatada aImplantação do parcelamento e sua integração à cidade antes de 19/12/1979.
NO caso dos autos, as duas condições podem serconsideradas atendidas, conforme informado pela SEHAB (fls. 188/189).
Diante do exposto, recomendo a devolução dos autos aoDEMAP para ciência e aplicação da nova orientação a situações semelhantes.

De acordo.

São Paulo, ººº H” /2017._

TICIANA :
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INTERESSADO: Jose EIISIO de Souza
Ix“

(l)

ASSUNTO Ação de usucapião. Exclusão de interferência comalinhamento viário. Equacionamento da situação de fatodo imóvel público excluído da ação.

Cont. da Infºrmação nº 1.461/2017 —— PGMJUC
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Folha de informação nº

Interessado: Câmara Municipal de são Paulo.

Assunto: Projeto de Lei nº 519/16, de autoria do Vereador
Toninho Vespoli, que objetiva denominar Rua Cristóvão
Ribeiro da Fonseca 0 logradouro situado entre as Ruas
Doliarina e João do Paraiso, paralela as Ruas Estado do
Amazonas e Lagoa Bonita, no Distrito de São Mateus,
Prefeitura Regional de São Mateus. QF 149.097. Estudo de
domínio incidental. Jardim Paraguassu. Loteamento aprovado
e inscrito. Divergência entre o plano projetado e a realidade
implantada. Parcelamento anterior a 19. 12. 1979.
Regularização ex lege. Prevalecimento da situação da
realidade implantada. Via aberta. Matriculas que descrevem
confrontação com ela (nºs 201.820 e 202.584). Precedente
específico no sentido do prevalecimento da realidade
implantada envolvendo o Jardim Paraguassú firmado,
incidentalmente, no p.a. nº 2002—0.198.749—6 (Ementa nº
1542/2017-PGM.AJC), que acompanhou ação de usucapião

%%?» aforada por Arnaldo de Almeida Marin.
- &

gª “& Informação nº 0556/2018 — DEMAP. G

a..

arma,—;“-

»

”_,

«sacam:—

=

zzz-a

.:

»

»..amgrxart

nwmx:

fuma—are“:

va,-_:_»,

»
»:

"x;:

am...—sw.

ww-

var

“ªt:.rrJ'xkx'41tuvf4m

A

_

Lx,—:**.ª

«.a.

c.»:

_

:Lu—

*.»

vazaram

L'

SGM.ATL
Sra. Assessora Chefe

Al.—n—

?;—

.z»

:=:

:

mr

% No uso da competência que me é atribuída pelo artigo 32, g

3º, inciso II, letra C, do Decreto nº 57.263/2016, acolho o parecer de
DEMAP 11 no sentido da caracterização da titularidade municipal sobre o

logradouro situado entre as Ruas Doliarina e São João do Paraiso,
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paralela as Ruas Estado do Amazonas e Lagoa Bonita, no Distrito de São
f Mateus, Prefeitura Regional de São Mateus, assinalada em amarelo na QF
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do Processo nº 2017—0.056.825—2 em 31/01/2018 (a) Bstholggãsdos Sentou
AGPP - DEMABG
RF: 727.6”.6

Folha de informação nº

Nessa esteira, restituo o presente para prosseguimento,
recomendando, ademais, que CGPATRI, SF e a Prefeitura Regional de São
Mateus tenham conhecimento das conclusões alcançadas para a.

atualização de seus cadastros.

São Paulo, 31 janeiro de 2018.

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ
Departamento de Defesa o Meio Ambiente e do Patrimônio

RF. 729.561.8.0 - OAB/SP nº 169.314
Procur dora Diretora
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento — SMUL

Coordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de Licenciamento — CASE
Divisão de Logradouros e Edificações — DLE

Folha de informação nº 1 (?L'

WUMBMM
. wmv

do processo nº 2017—0056825—2 em 26/02/2018 (a)

interessado: SGM ATL Ill —— Vereador Toninho Vespoli
Assunto: 015—001— Projeto de Lei — PL 519/16
Local: Rua Cristóvão Ribeiro da Fonseca

SMUL CASE DLE

Engº Fábio

De ordem do Sr. Diretor, solicitamos, por gentileza, confirmar nos termos do
parecer de DEMAP 11 às fls.96 & 99 e de DEMAP—G às fls.127 e 128, quanto a oficialização
do logradouro situado entre as ruas Dolarina e São João do Paraíso, paralela às ruasEstado do Amazonas e Lagoa Bonita, no setor 149, quadra 97 , demarcada em fls.9 e 21.

São Paulo, 26/02/2018

l' &,
,

? ª& Arq ª Lílian Lie “Okamoto Yatabe
. Divisão de Logradourose Edificações- DLE

SMUL/CASE
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento — SMULCoordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de Licenciamento - CASEDivisão de Logradourose Edificações —- DLE

Folha de informação nº 'i'i“
do processo nº 2017—0.056.825—2 em 28/02/2018 (a) ,
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Interessado: SGM ATL lll — VereadorToninho Vespoli 56“? l“ 3-

Assunto: 015—001— Projeto de Lei — PL 519/16
Local: Rua Cristóvão Ribeiro da Fonseca

SMUL CASE G

Sra. Coordenadora

O referido PL propõe em seu artigo lª:
“A rua inominada, localizado entre as ruas Estado do Amazonas e Lagoa Bonita,

passa a denominar—se ”Rua Cristóvão Ribeiro da Fonseca. ”

Considerando as manifestações de DEMAP às fls. nº 127 e 128 e o parecer de fl. 130
verso, retificamos nossas respostas aos quesitos formulados pela Comissão deConstituição, Justiça e Legislação Participativa em fl. nº 3 conforme segue:
Item 1 —— sim é bem público.
Item 2 — sim é oficial e não possui número de Cadlog.
Item 3 —— não consta denominação atual ou anteriort
Item 4 —— a denominação proposta, ”Cristóvão Ribeiro da Fonseca” não constituihomonímia.
Item 5 — sim, a localização está correta, porém o texto do artigo lº deveria constar como:

“Fica denominado Travessa Cristóvão Ribeiro da Fonseca, 0 logradouro com iníciona Rua Doliarina, entre as ruas Estado do Amazonas e Lagoa Bonita e término na Rua SãoJoão do Paraíso, localizado no setor 149, quadra 97, situado no Distrito de São Mateus,na Prefeitura Regional de São Mateus.”
Item 6 — não, pelas características do local classificação correta quanto ao tipo é Travessa.

São Paulo, 28/02/2018
à .;

ª ' ª)“;

Arq. Francisco Caldas Gil
Diretor de Divisão Técnica
SMUL CASE DLE
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PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO

Coordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de Licenciamento — CASE
Rua São Bento, 405 — 22º andar— sala 223A — São Paulo — SP - CEP: 01011-100 - Fone 3243-1044

Folha de informação nº

Do Processo nº 2017-0.056.825-2 em '/Z NÉ /02/2018

INTERESSADO: CÁMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 519/16 — Proposta: denominação da Travessa

Cristóvão Ribeiro da Fonseca — Autoria: Vereador Toninho
Vespoli.

INFORMAÇÃO: 100/CASE/2018

CASA CIVIL/ATL

Sra. Assessora Chefe

Atendendo à solicitação de fl. 129, retornamos o presente com a
manifestação de CASE/DLE às fls. 130 e 131, acerca do Projeto de Lei nº 519/16.

e

. »QXÇM São Paulo, Jô /02 /2018

LUCILA . GALHÃES
Coordena ora Geral

Coordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de
Licenciamento - CASE

? MAR 2013
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